
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 490.560 - PR (2014/0060829-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SANTIAGO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
TRIBUTÁRIO. ICMS. VIOLAÇÃO DO ART. 485, INC. V DO CPC. INAPLICABILIDADE 
DA SÚMULA 343/STF SE A DECISÃO RESCINDENDA FOR CONTRÁRIA À 
INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO A DESPEITO DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO PARANÁ 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A questão devolvida nas razões do Recurso Especial não foi 
debatida pelo egrégio Tribunal de origem, malgrado a oposição de Embargos 
Declaratórios com o objetivo de sanar eventual omissão. Nesse caso, deveria o 
recorrente ter interposto o Recurso Especial alegando violação ao art. 535 do CPC, por 
omissão na análise de questão determinante ao deslinde da controvérsia e não 
sustentar ofensa a tema efetivamente não prequestionado.

2.   Merece relevo anotar que, para a configuração do 
prequestionamento, não basta que o dispositivo legal tido por violado seja suscitado pela 
parte interessada, impondo-se, também, que tenha sido objeto de debate pelo Órgão 
Colegiado competente. Incide, à espécie, o enunciado 211 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo o qual é inadmissível Recurso Especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo. 

3.   Agravo Regimental do ESTADO DO PARANÁ a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 15 de maio de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 490.560 - PR (2014/0060829-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SANTIAGO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO 

PARANÁ em face da decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 

TRIBUTÁRIO. ICMS. VIOLAÇÃO DO ART. 485, INC. V DO CPC. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 343/STF SE A DECISÃO RESCINDENDA 

FOR CONTRÁRIA À INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL DO STF. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO A DESPEITO DA OPOSIÇÃO DE 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO (fls. 642).

2.   Em suas razões, o agravante sustenta que é notório que o 

Tribunal de origem, ainda que de forma equivocada, emitiu juízo de valor sobre os 

aspectos necessários para a apreciação do litígio e que são agora trazidos ao 

conhecimento dessa egrégia Corte Superior (fls. 650).

3.   A comprovar essa assertiva, o Estado transcreve trechos do 

aresto impugnado.

4.   Pede, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, em 

caso de sua manutenção, a submissão do recurso ao julgamento da Turma. É o 

relatório.
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VOTO

AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. TRIBUTÁRIO. ICMS. VIOLAÇÃO DO ART. 485, INC. V DO 

CPC. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 343/STF SE A DECISÃO 

RESCINDENDA FOR CONTRÁRIA À INTERPRETAÇÃO 

CONSTITUCIONAL DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO A 

DESPEITO DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 

211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO PARANÁ A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO. 

1.   A questão devolvida nas razões do Recurso Especial não 

foi debatida pelo egrégio Tribunal de origem, malgrado a oposição de 

Embargos Declaratórios com o objetivo de sanar eventual omissão. Nesse 

caso, deveria o recorrente ter interposto o Recurso Especial alegando 

violação ao art. 535 do CPC, por omissão na análise de questão 

determinante ao deslinde da controvérsia e não sustentar ofensa a tema 

efetivamente não prequestionado.

2.   Merece relevo anotar que, para a configuração do 

prequestionamento, não basta que o dispositivo legal tido por violado seja 

suscitado pela parte interessada, impondo-se, também, que tenha sido 

objeto de debate pelo Órgão Colegiado competente. Incide, à espécie, o 

enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual 

é inadmissível Recurso Especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de Embargos de Declaração, não foi apreciada pelo Tribunal a 

quo. 

3.   Agravo Regimental do ESTADO DO PARANÁ a que se 

nega provimento.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo ser mantida a decisão recorrida por seus próprios fundamentos, que 
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transcrevo:

(...).

6.   A irresignação não merece prosperar.

7.   Com efeito, constata-se que o Tribunal a quo, a despeito da 

oposição de Embargos de Declaração, não emitiu juízo de valor acerca da 

questão suscitada nas razões do Apelo, sendo inafastável a incidência ao 

presente caso da Súmula 211 desta Corte. A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISS. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
ADEQUADO ENQUADRAMENTO LEGAL CONFERIDO PELO 
MAGISTRADO AOS FATOS PRECISADOS PELO AUTOR. ARTS. 
108 DO CTN, 21 DA LEI 9.394/96 E ITEM 8.01 DA LEI 
COMPLEMENTAR 116/03. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
DESCABIMENTO DA ANÁLISE DO DIREITO LOCAL. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DA SÚMULA 280 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA B DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

(...).

3.   A matéria relativa aos arts. 108 do CTN, 21 da Lei 
9.394/96 e Item 8.01 da LC 116/03 não foi prequestionada, ainda 
que implicitamente; ou seja, sobre ele não se manifestou o Tribunal 
de origem, mesmo após os Embargos de Declaração. Merece 
relevo anotar que, para a configuração do prequestionamento, não 
basta que o dispositivo legal tido por violado seja suscitado pela 
parte interessada, impondo-se, também, que tenha sido objeto de 
debate pelo Órgão Colegiado competente. Súmula 211 do STJ.

(...)

6.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no AREsp 
24.888/SP, da minha relatoria, DJe 03.05.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POPULAR. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA 
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DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 21 DA LEI 
4.717/65. PRAZO DECORRIDO.

1.   É entendimento sedimentado o de não haver 
omissão no acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que 
não exatamente a invocada pelas partes, decide de modo integral a 
controvérsia posta.

2.   A falta de prequestionamento da questão federal, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...).

4.   Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
parte, improvido (REsp 1.202.449/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJe 16.11.2011). 

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo (fls. 

642/645).

2.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0060829-1 AREsp 490.560 / PR

Números Origem:  00160021020128160000  160021020128160000  201200142481  9070328  907032802  
907032803

EM MESA JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORES : DIOGO DA ROS GASPARIN

TÚLIO FÁVARO BEGGIATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SANTIAGO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SANTIAGO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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